
oFederal n  4.320, de 17 de março de 1964,  DECRETA: Art. 1º. Fica aberto 
o Crédito Suplementar ao orçamento vigente no valor de R$ 7.918.700,00 
(sete milhões, novecentos e dezoito mil e setecentos reais ), na forma da 
autorização legislativa advinda da Lei Orçamentária Anual, conforme 

o
discriminado nos anexos I e II deste Decreto. Art. 2 . Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir 
de 01 de agosto de 2005. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 01 de agosto de 2005. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - RAMIRO 
CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.

DECRETO Nº 761 DE 01 DE AGOSTO DE 2005 - Dispõe sobre a 
abertura de Crédito Suplementar oriundo da Lei Orçamentária 559, de 13 
de dezembro de 2004, na forma que indica. O PREFEITO MUNICIPAL 
DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art.66 
inciso IV da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Orçamentária 559, de 13 

o
de dezembro de 2004, e, CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 6 , inciso 

o o
II da Lei N  559/04, em conformidade com o art. 43, § 1 , inciso III da Lei 
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DECRETO Nº 771 DE 15 DE AGOSTO DE 2005 - Dispõe 
sobre a abertura de Crédito Adicional ao Orçamento de 2005 e 
dá outras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, 
Considerando o que dispõe o Art. 43, Parágrafo 1º , inciso I, da 

o
Lei 4320/64, DECRETA: Art. 1   Fica aberto o Crédito 

 
Adicional ao orçamento vigente no valor de R$ 3.053.700,00
(três milhões, cinqüenta e três mil e setecentos reais), na forma 
de crédito suplementar, conforme discriminado no Anexo Único 

o
deste Decreto. Art. 2   Os recursos para fazer face ao crédito que 
trata o artigo anterior decorrem do Superávit Financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2004, nos 
termos do art. 43, §1º, inciso I , da Lei 4.320, de 17 de março de 

o
1964. Art. 3   Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo reais efeitos financeiros  a partir de 15 
de agosto de 2005. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 15 de agosto de 
2005.  JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - 
Secretário da Gestão. 

Anexo Único do Decreto  Nº 771 de 15 de agosto de 2005 -  
CRÉDITO  SUPLEMENTAR - 01.101  Câmara  - Municipal - 
01.031.587.2122  Manutenção e Funcionamento Adminis-
trativo - 31  Pessoal e Encargos Sociais - R$ 110.000,00  - 33- 
Outras Despesas Correntes  - R$ 750.000,00 - Total da Entidade  
- R$ 860.000,00 - 03.101  Procuradoria Geral do Município - 
04.122.505.2081 - Manutenção e Funcionamento Adminis-
trativo - 31  Pessoal e Encargos Sociais - R$ 98.200,00 - Total da 
Entidade - R$ 98.200,00 - 05.101  Secretaria da Gestão - 
04.122.520.2088  Manutenção e Funcionamento Adminis-
trativo - 31- Pessoal e Encargos Sociais - R$ 360.000,00 -       

33-Outras Despesas Correntes - R$ 999.000,00 - 44- 
Investimentos  - R$   30.000,00 - 46  Amortização da Dívida - 
R$ 400.000,00 - Total da Entidade  R$ 1.789.000,00 - 15.101  
Secretaria de Governo - 04.122.406.2173  Manutenção e 
Funcionamento  - Administrativo - 33- Outras Despesas 
Correntes  - R$ 206.500,00 - Total da Entidade  - R$ 206.500,00 
- 16.101  Gabinete do Vice-Prefeito - 04.122.623.2174  
Manutenção e Funcionamento Administrativo - 31- Pessoal e 
Encargos  - Sociais - R$ 47.655,00 - 33- Outras despesas 
Correntes - R$ 52.345,00 - Total da Entidade - R$ 100.000,00 - 
Total do Crédito Adicional  - R$ 3.053.700,00.

DECRETO Nº 772 DE 01 DE SETEMBRO DE 2005 - 
Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar oriundo da Lei 
Orçamentária 559, de 13 de dezembro de 2004, na forma que 
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Orçamentária 559, de 13 de 

o
dezembro de 2004, e, CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 6 , 

o o
inciso II da Lei N  559/04, em conformidade com o art. 43, § 1 , 

o
inciso III da Lei Federal n  4.320, de 17 de março de 1964,  
DECRETA: Art. 1º. Fica aberto o Crédito Suplementar ao 
orçamento vigente no valor de R$ 3.163.102,72 (três milhões, 
cento e sessenta e três mil, cento e dois reais e setenta e dois 
centavos), na forma da autorização legislativa advinda da Lei 
Orçamentária Anual, conforme discriminado nos anexos I e II 

o
deste Decreto. Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 01 de 
setembro de 2005. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 01 de setembro de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - 
Secretário da Gestão.
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DECRETO Nº 787 DE  03 DE OUTUBRO DE 2005 - Declara de 
utilidade pública para fins  de desapropriação, o imóvel que indica, e dá 
outras providências.  O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei 
Orgânica do Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei 
n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO a prescrição 
normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de 
junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura,  
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 
sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais, DECRETA:  
Art. 1° -  Fica declarada de utilidade pública para  fins de 
desapropriação, uma casa de alvenaria, pertencente à Sra. Maria de 
Lourdes Oliveira Eugênio, com área construída de 29,24m², situada na 
Rua Mauro, 416, Bairro Dom Expedito, neste Município. Art. 2° - Fica 
a Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por via 
amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação 
prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel descrito e caracterizado no 
art. 1° deste Decreto, destina-se  à Urbanização do Bairro Dom 
Expedito, neste Município.  Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em  03 de outubro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal .
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DECRETO Nº 797 DE 1º DE OVEMBRO E 2005  ecla a de N D - D r
Utilidade Pública para fins d  desapropriação,  imóvel que indica  O e  o .
PREFEITO MUNICIPAL DE S BRAL, no uso de s as at ibui ões q e  O u r ç u
lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Org nica do unicípio /c o Art. 2  e  â  M c °
alínea  i  do art. ° do Decre o-Lei n° 3 36  de 21 e j nho de 1941, e,  5 t . 5  d u  
CO SIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea  art. 5° d  N i  o
Dec et -Lei n° 3.365 de 21 d  junho de 194 , que considera de utilidade r o  e 1  
pública a abertura,  conservação e melhorame to de vias ou logradouros n
públicos;  a execuçã  de planos de urbanizaçã ; o par elamento do solo, o o  c
com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômic  , hig ênica a i
ou estética; a construção o  mpliação de distri os industriais,   u a t
DECRETA:  Art. 1° - Fica declarad  de utilidade públ ca para fins de  o i  
desap opriação, a proprie ade denominada Maracajá, nesta comarca, à r d
parte Poente do Rio aibaras, medi do 230,12m de frente, por 2.640,00m J n
de fundos, equivalentes a uma ár a de 60,7 hectares, extremando-se: ao e
Norte e Su , om terras do NOCS; ao ascen e, com terras de Joanic  l c D N t e

erdigão Cavalcante e Álvaro Alfredo Caval ante  a  oente  com terras P c ; o P ,
e Joa ice Perdigão Cava cante, com todas as benfe to ia  existente , d n  l i r s s

inscrita sob matrícula nº 1.627 do artório de Reg stro de Imóv is desta  C i e  
Comarc . Art. 2° - Fica a Procurado ia Geral do Municípi  autoriza a aa   r  o d  
proceder, por via amigável u judicial, mediante prévi  a aliação, a o a v  
desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel des ri o e c t
ca acterizado no Art. 1º, dest na -se à exp oração de atividade p cuária. r i l  e
Art. 4° - Es e Decreto ent a em vi or na data de sua publicaç o, revo ada  t r g ã g s
as disposiçõe  em contrário. PAÇO M NICIPAL PRE EITO JOSÉ s U F
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 1º e nove bro de 2005. d m
JO É LEÔ I AS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal. S N D  

DECRETO Nº 79  DE 1º DE NOVEMBR  DE 2005 - Declara de 8 O
Utilidade P blica pa a fins de desap o r ação  o imóvel q e indic . O ú r r p i , u a
PREF ITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atri uições que E  b
lhe co fe e o ar . 6 , inciso XI da e  Orgânic  do Município c/c o Art. 2° e n r t 6 L i a   
alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 d  21 de junho de 1941, e,   e  
CONSIDERANDO a prescrição no mativa escrita na alí ea i a t. 5  do r d n r °
De reto-L i n° 3.365 de 21 de junho de 941, que c nsider  de utilida e c e 1 o a d
pública a abertura,  c nservaçã  e melhoramento de ias ou logradouros o o v
públicos;  a execuç o de plan s de u ba ização; o parcelamen o d  solo, ã o r n t o
com ou sem e ificaçã , par  sua elhor utilização econô i a , igiênica d o a m m c h
ou est tica; a co strução ou ampli ção de di tritos in ust ia s, é n a s d r i
DECRETA:  Art. 1° - Fica decl rado de u il dade p blica par  f ns de a t i ú a i
desapropriação, a propriedade denomin da ays ndu, nesta comarca, a P a
com área de 80,0 hectares, imitando-se: ao N sc nte,  com t rras de João l a e e
Rodrigues Lopes; ao Poent , com terra  de Eduard  de Alm ida San o d; e s o e f r
ao Nort , com o Riacho Piram eba , ta bém co hec do p r Logradouro, e   b s  m n i o  
e a  Sul, com o Riac o Holandeza, i scrita sob matrícula nº .5 4 do o h  n  4 9
Car ório de Registro de Imóveis desta Comarca. r . 2° - Fica a t   A t
Procuradoria Geral do Munic pi  a tori ada a proceder, por via amigável  í o u z  
ou udicia , mediante prévia ava iaçã , a desapropriação pr vist  nest  j l l o e a e

ecreto. Art. 3° - O imóvel descrito e caracterizado no Art. 1º, destina -se  D à
xploração de ati idade pecuária. A t. 4° - Este Dec et  entra em vigor na e v r r o

data de s a publicação  revoga as as disposições m contrário. AÇOu , d e P  
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 1º de ovem ro e 2005. JOSÉ L ÔNIDAS DEn b d E  
ME EZES RISTINO - Prefeito unicipal. N C  M

DECRET  Nº 799 DE º DE NOVEMBRO DE 2005 - Declara de O  1  
Utilida e Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica. O d  
PREFEITO MUNICI AL E SOBRAL, no uso de suas atribuições que P D
l e confere  art. 66, inci o XI da Lei Orgânica do Município c/c o Art. 2° e h o s  
alínea  i  o a t. 5° do ecreto Lei n° 3.365 de 21 de jun o de 1941, e,   d r D - h
CONSI ERA DO a prescr ção normativa descrita na alínea i art. 5° do D N i  
Decreto-Lei n° 3.365 de 1 de junh  de 1941, ue onsidera de tilidade 2 o  q c u
p blica a abertura,  conservação e mel orament  de via  u log adouros ú h o  s o r
públicos;   xecução de planos de urbaniz ção; o parcelamento do solo, a e a  
co  u s m edifica ão, para sua me hor ti izaç o econômica , higiênica m o e ç l u l ã
ou estétic ;  construção ou ampliação de distrito  industriais, a a s
DEC ETA:  r . 1° - Fica declarado e utilida e pública para fins e R A t d d d
desapropriação, o imóvel denominado “Fazen a Desejada”, com área d
total de 875,82 hect res, o unicípio e Co arca de Sobral, à margem a n M m
esquerda da bacia hidráu ica do Açude público Air s d  Sousa, l e e
extreman o-se: o Nascente,  com t rras do contorno do Açude Aires de d a e
S usa, ertencente a   DNOCS e com terra  per ence tes a Hiran A fred  o p o  s t n l o

Cavalcante, numa extensão de 3.230,00m; ao Poente, com terras de 
Álvaro Alfredo Cavalcante e Luiz Alfredo Cavalcante, onde mede 
770,00m; ao Norte, com terras pertencentes a Francisco Ricardo, Hiran 
Alfredo Cavalcante, João Dutra Ferreira e Espólio de Antônio Ferreira da 
Ponte, numa extensão de  8.980,00m,  e  ao  Sul,  com  terras  de Álvaro 
Alfredo Cavalcante, Inácio Lopes, Luiz Alfredo Cavalcante e Displenário 
Ferreira da Ponte, numa extensão de 9.860,00m,  com todas as 
benfeitorias existentes, inscrita sob matrícula nº 9.768 do Cartório de 
Registro de Imóveis desta Comarca.  Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral 
do Município autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, 
mediante prévia avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 
3° - O imóvel descrito e caracterizado no Art. 1º, destina -se à exploração 
de atividade pecuária. Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 1º de 
novembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 800 DE 11  DE NOVEMBRO DE 2005 - Altera o Art. 1º 
do Decreto nº 647 de 20 de julho de 2004, na forma que indica. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 66, incisos IV e XI da Lei Orgânica do Município, 
c/c O Art. 2º e alínea i do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 
1941,   DECRETA: Art. 1° - O Artigo 1º do Decreto nº 647 de 20 de julho 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º -  Ficam 
declarados de utilidade pública para  fins de desapropriação, dois terrenos 
de formas irregulares encravados em partes de terras pertencentes ao Sr. 
Paulo Roberto de Moura Sales, com as seguintes características: um 
terreno com área de 5,56 hectares, limitando-se: ao Norte, com terras 
pertencentes ao Sr. Paulo Roberto de Moura Sales; ao Sul, com terras 
pertencentes  ao Sr. Nilo Capote; ao Leste e Oeste, com terras 
pertencentes ao Sr. Paulo Roberto de Moura Sales; um terreno com área 
de 11,63 hectares, limitando-se: ao Norte, com terras pertencentes à Sra. 
Maria das Dores Dias Carneiro; ao Sul, com terras pertencentes  à Sra. 
Maria de Lourdes Freitas da Frota; ao Leste, com terras pertencentes ao 
Sr. Paulo Roberto de Moura Sales,  e, ao Oeste, com a estrada 
Sobral/Remédio.” Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 11 de 
novembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal. 

DECRETO Nº 804 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005 - Dispõe 
sobre a abertura de Crédito Adicional oriundo da Lei Municipal Nº 
635, de l0 de novembro de 2005, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 1º da Lei Municipal Nº 635, 
de 10 de novembro de 2005, em conformidade com o art. 43, § 1o, 
inciso III da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964,  
DECRETA: Art. 1º- Fica aberto Crédito Adicional ao orçamento 
vigente no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma da 
autorização legislativa advinda da Lei Municipal Nº 635, de 10 de 
novembro de 2005, conforme discriminado no Anexo Único deste 
Decreto. Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 30 de agosto de 
2005. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, 17 de novembro de 2005. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - 
RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.

Anexo Único do Decreto, 804 de 17 de novembro de 2005  
ANULAÇÃO - 08.101  Secretaria  da Cultura e Turismo - 
13.122.578.2108   Manutenção e Funcionamento Administrativo - 
33- Outras Despesas Correntes - R$ 60.000,00 - Fonte 100 - Total da 
Entidade: R$ 60.000,00 - 15.101  Secretaria de Governo - 
04.122.504.2062  Coordenação de Eventos - 33- Outras Despesas 
Correntes - R$ 20.000,00 - Fonte 100 - Total da Entidade: R$ 
20.000,00 - Total de Anulação: R$ 80.000,00 - CRÉDITO  
ESPECIAL - 08.101  Secretaria  da Cultura e Turismo - 
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13.392.580.2110  Manutenção, Conservação e Funcionamento de 
tic a -Equip. Culturais e Turís os - 31- Pessoal e Enc rgos Sociais  R$ 

0 0 0 l $6 .0 0, 0 - Fonte 100 - Tota da Entidade: R  60.000,00 - 15.101  
e eS cretaria de Gov rno - 04.122.406.2173 - Manutenção e 

Funcionamento Administrativo - 31  Pessoal e Encargos Sociais - R$ 
20.000,00 - Fonte 100 - Total da Entidade: R$ 20.000,00 - Total de 
Crédito Especial: R$ 80.000,00.

8 EDECRETO Nº 05 DE 23 DE NOV MBRO DE 2005 - Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica. O 

BPREFEITO MUNICIPAL DE SO RAL, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o 

 Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 
t1941, e,  CONSIDERANDO a prescrição norma iva descrita na 

alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que 
considera de utilidade pública a abertura,  conservação e 

  n  melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de pla os
u ãde urbanização; o parcelamento do solo, com o  sem edificaç o, para 

m r g té tr çsua elho  utilização econômica , hi iênica ou es tica; a cons u ão 
 Eou ampliação de distritos industriais, DECR TA:  Art. 1° - Fica 

e   declarado d  utilidade pública para fins de desapropriação, a 
 propriedade denominada Ouvidor, pertencente ao Sr. Carlos Parente 

eSoares, situada à margem esquerda do Riacho Caioca, n sta comarca, 
r 2com á ea de 31,7 hectares, com levantamento topográfico de 409,12 

d   hectares, limitan o-se: ao Norte e Sul, com terras de José Pierre 
Carneiro; ao Leste, com terras de José Rodrigues Paiva, e ao Oeste, 

F  com terras do Espólio de Raimundo rancisco Cavalcante, inscrita 
 sob matrícula nº 237, do Cartório de Registro de Imóveis do 6º Ofício 

iodesta Comarca. Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do Municíp  
u eautorizada a proceder, por via amigável ou j dicial, mediant  prévia 

avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel 
descrito e caracterizado no Art. 1º, destina -se à exploração de 

ratividade pecuá ia. Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 

L E  A EMUNICIPA  PR FEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIR  GOM S 
m EJÚNIOR, em 23 de nove bro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS D  

TMENEZES CRIS INO - Prefeito Municipal. 

N EDECRETO Nº 806 DE 23 DE OV MBRO DE 2005 - Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica. O 

 B dPREFEITO MUNICIPAL DE SO RAL, no uso e suas atribuições 
que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o 

 Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 
1941, e,  CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na 
alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que 
considera de utilidade pública a abertura,  conservação e 

o  nmelhoramento de vias ou lograd uros públicos;  a execução de pla os 
de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para 

r ig o t çsua melho  utilização econômica , h iênica ou estética; a c ns ru ão 
Eou ampliação de distritos industriais, DECR TA:  Art. 1° - Fica 

b    declarado de utilidade pú lica para fins de desapropriação, a 
r  propriedade denominada Cacimba do Meio, pe tencente ao Sr. Carlos 

Parente Soares, situada à margem esquerda do Riacho Caioca, nesta 
, o iccomarca  c m área de 178,3 hectares, com levantamento topográf o 

d  de 268,18 hectares, limitan o-se: ao Norte, com terras de Iracema 
J rTeles; ao Sul, com terras de e ônimo Frota; ao Leste, com terras de 

M AManoel arinho de ndrade Filho, e ao Oeste, com terras de José 
n áBo if cio da Silva Câmara, inscrita sob matrícula nº 236 do Cartório 

de Registro de Imóveis do 6º Ofício desta Comarca. Art. 2° - Fica a 
d pProcuradoria Geral do Município autoriza a a roceder, por via 

amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação 
s  cprevista ne te Decreto. Art. 3° - O imóvel descrito e cara terizado no 

t. s  ã rAr  1º, destina - e à exploraç o de atividade pecuária. A t. 4° - Este 
o aDecreto entra em vigor na data de sua publicação, rev gad s as 

U J Sdisposições em contrário. PAÇO M NICIPAL PREFEITO O É 
REUCLIDES FERREI A GOMES JÚNIOR, em 23 de novembro de 

2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal. 

DECRETO Nº 807 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2005 - Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o 
Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 
1941, e,  CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea 
i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera 
de utilidade pública a abertura,  conservação e melhoramento de vias 
ou logradouros públicos;  a execução de planos de urbanização; o 
parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor 
utilização econômica , higiênica ou estética; a construção ou ampliação 
de distritos industriais, DECRETA:  Art. 1° - Fica declarado de 
utilidade pública para fins de desapropriação, a propriedade 
denominada Várzea da Pedra, nesta comarca, pertencente ao Sr. Simão 
Alves,  com área de 373,5 hectares, com levantamento topográfico de 
288,72 hectares, limitando-se: ao Norte, com terras de José Pierre 
Carneiro; ao Sul, com terras do Espólio de Francisco e  Espólio de 
Sebastião Graciano; ao Leste, com terras de Carlos Parente Soares, e ao 
Oeste, com o Rio Madeira, inscrita sob matrícula nº 1.760, do Cartório 
de Registro de Imóveis do 1º Ofício desta Comarca. Art. 2° - Fica a 
Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por via 
amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação 
prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel descrito e caracterizado no 
Art. 1º, destina -se à exploração de atividade pecuária. Art. 4° - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 23 de novembro de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

DECRETO Nº 808 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2005 - 
Regulamenta o Projeto Alfabetização é Cidadania, e dá outras outras 
providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o art. 66, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município,  e, CONSIDERANDO o que dispõe a 
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, que estendeu o direito 
ao ensino fundamental aos cidadãos de todas as faixas etárias; 
CONSIDERANDO a Lei nº 10.172 de 2001, que instituiu o PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, determina a universalização da 
alfabetização em uma década; CONSIDERANDO o disposto no 
Decreto nº 4.834 de 08 de setembro de 2003, que cria o PROGRAMA 
BRASIL ALFABETIZADO e adota outras providências; CONSIDE-
RANDO a Lei nº 10.880 de 09 de junho de 2004, que dispõe sobre o 
repasse dos recursos financeiros do PROGRAMA BRASIL 
ALFABETIZADO; CONSIDERANDO ainda a Lei nº 9.609 de 16 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 
providências; CONSIDERANDO por último o convênio nº 167/2003 
firmado entre o Município de Sobral e a Secretaria de Educação Básica 
do Estado do Ceará que tem por objetivo o desenvolvimento do 
“Projeto Alfabetização é Cidadania” que visa alfabetizar jovens e 
adultos de 15 anos e mais, do Município de Sobral, como parte do 
Programa Nacional “BRASIL ALFABETIZADO”, DECRETA: Art. 
1º. - Fica regulamentado o PROJETO ALFABETIZAÇÃO É 
CIDADANIA, com o fim de alfabetizar jovens e adultos de 15 anos e 
mais, do Município de Sobral, como parte do Programa Nacional Brasil 
Alfabetizado. Art. 2º. - O PROJETO ALFABETIZAÇÃO É 
CIDADANIA será organizado e executado pela Secretaria da 
Educação do Município, em conjunto com alfabetizadores voluntários 
que irão auxiliar os trabalhos desenvolvidos. Art. 3º. - Será repassado, a 
título de bolsa aos alfabetizadores voluntários, o valor fixo de R$ 
120,00 (cento e vinte reais) por mês, acrescido do valor variável de R$ 
7,00 (sete reais) por mês por aluno alfabetizado, até um limite máximo 
de 25 (vinte e cinco) alfabetizandos. Art. 4º. - Os alfabetizadores 
voluntários prestarão seus serviços em turma de alfabetização, com até 
25 (vinte e cinco) alfabetizandos, com carga horária total de, no 
mínimo, 320 (trezentos e vinte) horas/aula, conforme seja a duração do 
módulo, e carga horária semanal mínima de 10 (dez) horas/aula, de 
acordo com as especificidades do projeto pedagógico executado. Art. 
5º. - As demais disposições sobre o projeto serão disciplinadas pela 
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S etar d Educação do Mun c pio t do em vista os c it ios de ecr ia a  i í , en r ér
op tu dade e nveni n a  A t. 6º   Os ter ssados  or ni co ê ci . r . -  in e em
par icipar do PROJE O FA ETIZAÇÃO  DADA IA, na t T AL B É CI N
qual ade e edu res lun io , dever  em l c  e data a id d  cado vo tár s ão, o al
s em publ c os pela Secr a ia a Educação o Mu cípi  er i ad  et r d d ni o,
pr en em o ermo de Adesão para o Exercí i  do Se vie cher  T c o r ço 

Voluntário de Alfabetizador, que corresponde ao Anexo I deste 
Decreto. Art. 7º. - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 23 de novembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.
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ANEXO I DO DECRETO Nº 808 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2005

 
 

PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO

   

TERMO DE ADESÃO PARA O EXERCÍCIO DO SERVIÇO

 

VOLUNTÁRIO DE ALFABETIZADOR

 
 

1. FUNDAMENTO LEGAL

 

1.1 Constituição Federal de 1988, artigo 208, que estendeu o direito ao e nsino fundamental aos cidadãos de todas as faixas etárias; 
1.2 Decreto nº 4.834, de 8/9/2003, que cria o Programa Brasil Alfabetizado e adota outras Providências; 1.3 Lei nº 9.608, de 18/2/1998, 
que dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providência s; 1.4 Lei nº 10.880, de 9/8/2004, que, entre outras providências, dispõe 
sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado; e 1.5 convênio nº 167/2003 firmado entre o Município de 
Sobral e a Secretaria de Educação Básica do Estado do  Ceará que tem por objetivo o desenvolvimento do “Projeto Alfabetização é 
Cidadania” que visa alfabetizar jovens e adultos de 15 anos e mais, do Município de Sobral, como parte do Programa Nacional 
“BRASIL ALFABETIZADO”;

 
 
 

2. VOLUNTÁRIO

 

2.1 Nome

 
 

2.2 Nacionalidade    

 

2.3 Estado Civil

 

2.4 Profissão

 

2.5 Nº CPF/MF

 

2.6 Nº RG/Org. Exp.

 

2.7 Data de Nascimento

 

2.8 Endereço ( logradouro, nº, bairro, cidade, UF e CEP)

 

2.9 Telefones

 
 

 

3. ÓRGÃO OU ENTIDADE EXECUTOR DO PROGRAMA

 
        

3.1 Denominação:  Município de Sobral

 

3.2 CNPJ: 07.598.634/0001-37

 

3.3 Endereço:  Rua Viriato de Medeiros, 1250, Centro, Sobral- Ce, CEP 62011-060                    

 
 

3.4 Representante Legal: José Leônidas de Menezes Cristino, Prefeito Municipal de Sobral         

 
 
 

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS

 

4.1 Do Compromisso de Adesão

 

? elo presente instrumento particular, movido pela responsabilidade social e no intuito altruístra de contribuir com o esforço para a 
erradicação do analfabetismo no país, a pessoa física acima nominada e qualific ada, daqui em diante simplesmente Alfabetizador 
Voluntário, manifesta de forma expressa e espontânea a sua vontade de particular do Programa Brasil Alfabetizado, prestando o 
serviço voluntário de alfabetizador do Projeto sob execução do órgão ou entidade t ambém acima nominado e qualificado, doravante 
?implesmente Executor, nos termos dos artigos 1o e 2o da Lei no 9.608, de 1998, combinado com o disposto no art. 11 da Lei no 10.880, 
de 2004, observando, para tanto, as regras e metodologias do Projeto e as no rmas expendidas pelo Ministério da Educação ( MEC) e 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ( FNDE).    

 
 
 
 

4.2 Da Prestação do Serviço Voluntário

 

O Alfabetizador Voluntário tem conhecimento de que:

 

a) prestará o serviço voluntariamente em turma de alfabetização do Projeto do Executor com até 25 alfabetizandos, com carga horária 
? otal de, no mínimo, 320 horas/aula, conforme seja a duração do Módulo, e carga horária semanal mínima de 10 horas, de acordo com 
as especificidades do projeto pedagógico a ser executado;

 

b) a prestação do serviço voluntário estará sob a supervisão de um coordenador pedagógico, formalmente designado pelo Executor,

 

c) visando ao máximo desempenho dos alfabetizandos, irá participar de encontros de capacitação promovidos pe lo Executor, bem 
como realizará mensalmente visitas domiciliares às famílias dos alfabetizandos de sua turma para acompanhamento e avaliação dos 
resultados das atividades desenvolvidas em sala de alfabetização;

 

d) a prestação do serviço voluntário de alfabetização será realizada sem remuneração, inclusive não se considerando, para este efeito, 
?  bolsa que lhe será concedida a título de atualização e custeio, nos termos do item 4.3, seguinte, e que não gera vínculo de emprego 
nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou de qualquer outra natureza;

 

e) poderá, quando desejar e sem qualquer ônus, desvincular -se do Projeto e, assim, cessar a prestação do serviço voluntário de 
alfabetizador, bastando, para isto, que comunique previamente a sua decisão ao Executor para que não haja interrupção no processo 
de alfabetização dos jovens e adultos sob sua orientação, se possível, com 30(trinta) dias de antecedência.

 
 

4.3 Da Bolsa para Atualização e Custeio

 

Será concedida ao Alfabetizador Voluntário, pelo Executor, uma bolsa mensal a título de atualização e custeio das despesas realizadas 
? o desempenho do serviço de alfabetizador, nos termos do art. 11, § 1º, da Lei nº 10.880, composto por uma parcela fixa de R$ 120,00 
( cento e vinte reais) e mais R$ 7,00 ( sete reais) por jovem ou adulto sob sua orientação, até um número máximo de 25 
alfabetizandos.

 

? .3.1 Para efeito de cálculo do valor mensal da bolsa, será feita a verificação do número de alfabetizandos em sala e o desempenho do 
Alfabetizador Vol untário, mediante registro de presença daqueles e os relatórios de formação inicial e continuada deste, cuja 
elaboração a cargo do coordenador pedagógico designado pelo Executor.

 

4.3.2 A parcela variável de R$ 7,00 será reduzida em igual valor por alfabeti zando ausente no mês anterior do processo de 
alfabetização, desde que a ausência seja superior ao número de dois alfabetizandos.

 
 

4.4 Da Vigência e Rescisão e do Foro

 

O presente Termo de Adesão vigorará a partir da data de sua assinatura e os seus efeitos quando do efetivo início da prestação do 
serviço voluntário, dando-se a sua rescisão, automaticamente, com a conclusão do processo de alfabetização da turma sob orientação 
do Alfabetizador Voluntário, ou a qualquer tempo, por manifestações da vontade de qu alquer das partes signatárias, ficando desde já 
eleito o foro da comarca em que se deu a sua celebração para dirimir eventuais questões que não possam ser resolvidas 
consensualmente.

 
 

5. LOCAL E DATA

 

5.1 Local

 

5.2 Data

 
 

6. ASSINATURA

 

6.1 Alfabetizador Voluntário            

 
 

            ( nome e assinatura)    

 
 

6.2 Executor

 



PATO N° 6.040/2005-G  - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
sSOBRAL, no uso de suas atrtbuições legai  que lhe confere o Art. 

e  66, II da L i Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar por motivo de 

a , iAposentadoria pelo INSS por Id de  à funcionár a TEREZA 
mDUARTE DE OLIVEIRA, do cargo de provi ento efetivo de 

eAux. S rv. Diversos, lotada na Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, deste Município. 

P UPAÇO MUNICI AL PREFEITO JOSÉ E CLIDES FERREIRA 
m OGOMES JÚNIOR, em 01 de sete bro de 2005. J SÉ 

L MuEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito nicipal. 
 oANTONIO CARLOS CAMPELO COSTA - Secretari  do 

n s iPlanejame to e De envolvimento Urbano e Meio Amb ente.

0 CATO N° 6. 65/2005-GP - O PREFEITO MUNI IPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 

rde 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonera  a pedido, o Sr. 
NDAVIDSON LUÍS ME EZES RODRIGUES, do cargo de 

dprovimento efetivo de Guar a de 2a Classe, lotado na Secretaria 
S Ida Cidadania e egurança, deste Município. PAÇO MUN CIPAL 

PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 
L  em 31 de outubro de 2005. JOSÉ EÔNIDAS DE MENEZES 

I T SCR S INO - Prefeito Municipal  JO É SÉRGIO  DE  ARAÚJO  
a aCAVALCANTE  - Secretário  da Cidadania  e Segur nç .

ATO N° 6.080/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
h tSOBRAL, no uso de suas atribuições legais que l e confere o Ar . 

c66, II da Lei Orgâni a do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
ede 10 de fevereiro d  2005, RESOLVE: Nomear, o Sr. VALDIR 

FERNANDES DA SILVA, para ocupar o cargo de Provimento 
, oem Comissão de Gerente DAS-6  com l tação no Escritório de 

Representação da Capital do Gabinete do Prefeito, deste 
DMunicípio. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLI ES 

IFERREIRA GOMES JÚN OR, em 01 de novembro de 2005. 
 oJOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeit  

n É AMu icipal - JOS  CARLOS MAG LHÃES MARTINS - Chefe 
nde Gabi ete do Prefeito.

iPORTARIA 037/200S/SEDEC - Concede gratif cação de 
e ninc ntivo à docê cia aos professores alfabetizadores e dá outras 

providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e, 

 CONSIDERANDO a prescrição normativa, da Lei n° 636 de 10 
de novembro de 2005, RESOLVE: Art. 1º - Conceder 

fgrati icação de incentivo à docência aos professores alfabeti-
rzadores, na forma delineada no anexo I desta Porta ia, integrantes 

o ndo Magistéri  constantes na folha de pagame to da Secretaria da 
A  Educação: rt. 2° - Esta Portaria entre em vigor a partir desta 

a m rdata, com inclusão na folha de p ga ento do mês de novemb o 
de 2005, revogadas as disposições em contrário. Sobral,16 de 

  Z Dnovembro de 2005. MARIA I OLDA CELA E ARRUDA 
OC ELHO - Secretária da Educação.

PORTARIA 038/2005/SEDEC - Concede aos profissionais do 
Magistério ampliação de carga horária em caráter temporário e dá outras 
providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO a 
prescrição normativa, do Art. 12° da Lei n° 256 de março de 2000, 
CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, através do Decreto n° 
268 de 10 de maio de 2000, RESOLVE: Art. 1° - AMPLIAR A CARGA 
HORÁRIA, das professoras matrícula 1844 - Dorilene Paulino de 
Mesquita e matrícula 3214 - Rosa Bezerra Ferreira integrantes do 
Magistério constantes na folha de pagamento da Secretaria da Educação, 
para suprirem as carências nas Escolas Municipais de Sobral-CE, de 20 
horas para 40 horas semanais de trabalho. Art. 2° - Esta Portaria entra em 
vigor nesta data, com inclusão na folha de pagamento do mês de 
novembro/2005, revogadas as disposições em contrário. Sobral, 16 de 
novembro de 2005. MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO  - 
Secretária da Educação.
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO-AMBIENTE

SECRETARIA DA CIDADANIA E SEGURANÇA

GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIAS



PORTARIA 039/2005/SED C - Concede gra ificação para transporte E t
ao  professore  e dá outr s providências. A SE RETÁRIA DA s s  a  C
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de sua  atri uições  s b
legais e, CONSIDE ANDO a prescrição normativa, do art. 21 da Lei n° R   
256 de 30 d  março de 2000, ONSIDERANDO a regulamentação desta  e C
Lei, através do ecreto ° 328 de 24 e ag sto de 2001, RESOLVE: Art. D n d o
1° - Conceder gratifi ação p ra tran portes, a professora de matrícu a  c a s l
9457 - Francisca Hia ice Ma iel a concelos = + R$ 30,00 inte r ntes d  n c V s g a o
Mag stério co stantes na o ha de pa ament  a Secreta ia d  Ed cação. i n f l g o d r  a u
Art. 2º - Esta Portaria entr  em vigor a p rt r dest  data, com inclusão na a a i a
folha pagamento et o tivo ao mê  de novembro/2005, r vogadas as  r r a s e
disposições m contrário. So r l, 16 de novembro d  2005. MARIA e b a e
IZOL A  CELA  DE  ARRUDA  CO LHO - Secretária d  Educ ção.D E a a

P RTARIA 040/2005/SE EC -  Estabelece o regul mento a  P êmio O D a  o r
Escola Al abetiza ora e á ou ra  p ovidênci s. A SECRETÁR A DA f d d t s r a I

DUC ÇÃO DO UNICÍPIO E SOBRAL  no uso de suas atribuições E A M D ,
egais e, ONSIDERANDO  prescr ção no mativa, do Decreto Nº 572 l C a i r

de 27 de ago to de 2003, RES LVE  Art. 1º - O Pr mio Escola s O : ê  
Alfabetizadora, a sua edição do ano de2005  consta á de duas categori sn , r a  
ind pen entes de con es ã . C tegoria I - Se á c nfer do a t das s e d c s o a r o i o a
escolas que lcan arem, simultan ame te, na ª série básica e 1ª série a ç e n  1  
regular, todos os índices mínimo  de de emp nho para esta cat goria s s e  e
expressos ne ta portaria;  Categoria 2ª - Será conferido às 0  (seis) escola  s 6 s
que obtiverem os melhores re ulta os de ap en izagem das crianças de 2ª s d r d  
série. Art. 2ª - Para um  es ola ser contemplada com o P êmio E c la   a c  r s o
Alfabet zadora, é necessário  A  ategoria  - I - Alcançar os ín ices i : ) C I d
mínimos de: 1ª s ri  bá ica: 90% em d codificação  7 % em e tura é e s e , 0 L i
(fluên ia) e 90% em escrita; .1ª série re ular: 90% em Leitu a oral, tendo c g r
p r referênci  o texto, 80% em com reensão da Leitura e 0% em esc ita; o  a p 8 r
II - Avaliar, pe o processo de avaliaçã  e terna da Secre ar a a ducaç o, l o x t i d E ã
no mínimo, 98% do total de seu  lunos d  1ª é ie básica e 1ª s ri  regul r. s a e s r    é e a
III -  Nenhuma turma poderá ter um percentual in erior a 70% de f  
al nos dominando a decodific ção a 1ª série básica e 80% em u a  n
r lação à eitura o al de textos na ª série r gular. IV - Para efeito de e l r 1 e
premiação ser o onsid r dos os. resultados constatado pe a ã c e a s l
ava iação externa de 1ª série básica e 1ª série re ular plicada pela l  g a
Se r taria de Educação. V - O índice e ompre nsão da leit ra da 1ª c e d c e u
série regu ar será extra d  a partir dos re l ados do " e e d  l í o su t T st e
Compre nsão Escrita" que se c nstitui d  um dos instrumen o d  e o e t s a
Avaliação Extern . Este contém quatro it ns de múltipla e olha de a e  sc
compreensão de u tex o  Será considerado o n mo de dois m t . mí i
acert s para a c nsolidação do resu tado. VI - O teste de escrita na 1ª o o l  
série bá ca se c nsti uirá d  i ado de um pe ueno t xto e o da 1ª si o t  o d t q e
série egular d  reco stituiçã  de um texto lido pelo plicado . A r a n o a r  
correção dest s terá p r base uma escala que vai de O a 6, sendo q e, e  o  u
para a consolidação d s resultados, na 1ª série básica o mínimo  ser o a
onsider do será o 3 ( rês)  o 4 (quatro) n  1ª rie regular. VII - c a t e a sé  
odos os perc ntuais de que trata  os itens a ima serão extraídos T e m c

tendo or referê cia o número total de áluno e ca a turma, p n s d d  
excluídos o t ansferidos e os que a escola comprovar comos r  
especi is. B) Categoria II - I - Par  a concessão do P êmio n sta a a r e
categ ria, as 8 escolas do municí i  serão divididas em seis rupos o 3 p o g
conforme o úme o de turmas e méd a de alunos por turmas de ª  n r i   2
série (anexos I e 11)  II - Em cada grupo, ser  premia a a escola que  . á d
obtiver o melhor desempenho me i nte a média geral extraída d  d a  o
resultad  da Avaliação Extern  de Língua Portug esa - Leitur  e o a u a
Escrita e M temátic  aplicada pela Secr taria de Educaçã . III -  a a e  o
Além da média de d sempe ho, também será considerado o e n
percen u l de alunos av liados pelo pr cesso de ava iaç o e terna da t a a o  l ã x
Secretaria de Ed caç o. Nesta cate oria, o percentual ínimo de u ã g  m
avaliados será de 9 %. IV - Nã  serão considerados, para e eito de 3 o f  
premiação, os resultados os alunos do Pr j to Aprender  Le  d o e a r
( lunos m processo inicial de alfabetização) que estão matr culados a e  i
na 2ª série. Art. 3° - Nas escolas co t mplada pelo rêmio Esco a  n e s P l
A abetizad ra 2005, m qu lquer de suas categorias, serão f o e a
premiados todos os professores de 1  série básica, 1ª série e ular e 2ª ª  r g
série, os diretores, vic -diret res e coorden dores p dagógicos.e o a e  
Pará rafo único  Os iretores, vi e-dir tores e coordenadores g - d c e

pedagógicos só receberão o prêmio numa das categorias, embora a escola 
seja premiada nas duas. Art. 4° - Serão os seguintes valores das 
premiações: I - Professor - R$ 1.000,00 (Hum mil reais) para uma turma 
ou R$ 2.000,00 (dois mil reais) para duas turmas; ambas as categorias 
deste Prêmio e em escolas premiadas; II - Diretor - R$ 1.500,00 (Hum mil 
e quinhentos reais); III - Coordenador Pedagógico - R$ 1.250,00 (Hum 
mil e duzentos e cinqüenta reais); IV - Vice-diretor - R$ 1.000,00 (Hum 
mil reais). Parágrafo único - As escolas premiadas nas duas categorias 
receberão o prêmio extra de 01 (um) computador. Art. 5° - Esta Portaria 
entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 
Sobral, 16 de novembro de 2005. MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA 
COELHO - Secretária da Educação.

ANEXO I -  Critérios de agrupamento das escolas para efeito da 
premiação - (2ª série) - Grupo 1 - escolas com 1 ou 2 turmas e média de 
alunos por turma abaixo de 30 (8 escolas). Grupo 2 - escolas com 1 ou 2 
turmas e média de alunos por turma igual ou acima de 30 (8 escolas). 
Grupo 3 - escolas com 3 a 5 turmas com média de alunos por turma 
abaixo da média do município (7 escolas). Grupo 4 - escolas com 3 a 5' 
turmas com média de alunos por turma acima da média do município 
até 33,5 (6 escolas). Grupo 5 - escolas com 3 a 5 turmas com média de 
alunos por turma acima de 33,5 (5) escolas). . Grupo 6 - escolas com 6 
ou mais turmas (4 escolas).  Relação das Escolas por grupo. 
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a oPORTARIA 041/2005/SEDEC - Concede gratificação para tr nsporte a s 
rprofesso es e dá outras providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO 

nDO MUNICÍPIO DE SOBRAL, o uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a prescrição normativa, do art. 21 da Lei n° 256 de 30 de 

omarço de 2000, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, através d  
tDecre o n° 328 de 24 de agosto de 2001, RESOLVE: Art. 1º - Conceder 

gratificação para transportes, a professora de matrícula 9409 - Maria Janaína 
a n a s lV sco celos Lima  - R$ 30,00 integrante do M gistério con tante na fo ha de 

 d gpagamento da Secretaria da E ucação. Art. 2º - Esta Portaria entra em vi or a 
 a  partir desta d ta, com inclusão na folha pagamento do mês de 

v ç eno embro/2005, revogadas as disposi ões em contrário. Sobral, 16 d  
Lnovembro de 2005. MARIA IZO DA CELA DE ARRUDA COELHO  - 

Secretária da Educação.

 PORTARIA 042/200S/SEDEC - Concede aos profissionais do Magistério 
h rampliação de carga orá ia em caráter temporário e dá outras providências. A 

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições legais e, CONSIDERANDO a prescrição normativa, do Art. 

m N a  12° da Lei n° 256 de arço de 2000, CONSIDERA DO a regul mentação
r 1 Ldesta Lei, at avés do Decreto n° 268 de 0 de maio de 2000, RESO VE: Art. 

R O R f1º - AMPLIA  A CARGA H RÁ IA, da pro essora matrícula 6795 - Maria 
oTania Siqueira Ávila, integrante d  Magistério constante na folha de 

pagamento da Secretaria da Educação, para suprir as carências nas Escolas 
e sMunicipais d  Sobral-CE, de 20 horas para 40 horas semanai  de trabalho. 

t a o  uArt. 2º - Es a Portaria entr  em vig r nesta data, com incl são na folha de 
 pagamento do mês de, novembro/2005, revogadas as disposições em 

 . Dcontrário. Sobral, 16 de novembro de 2005  MARIA IZOLDA CELA E 
LARRUDA COE HO  - Secretária da Educação.

PORTARIA 043/2005 - Estabelece o período para solicitação de 
e etransf rência dos prof ssores da Rede Municipal de Ensino e dá outras 

providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
L õ eSOBRA , no uso de suas atribuiç es legais , CONSIDERANDO o processo 

aconstante de busca d  maior qualidade na educação municipal; 
o sCONSIDERANDO o processo de nucleação; CONSIDERANDO o pr ces o 

  de distribuição das escolas em pólos geo-educacionais; RESOLVE: Art. 1º - 
r sEstabelecer o período pa a solicitação de transferência de profes ores da 

i eRede Munic pal de Ensino, nos dias 22 d  dezembro de 2005 a 06 de janeiro 
 o ede 2006; Art. 2º - Fica estabelecido que a transferência do pr fessor s rá 

o  efetivada mediante despacho oficial, encaminhado ao interessad (a); Art. 3º - 
ãOs pedidos devem ser encaminhados à Superintendência para lotaç o, 

s oremoção e transferência de professore ; Art. 4º - Esta P rtaria entra em vigor 
 dnesta data, revogadas as isposições em contrário. Sobral, 29 de novembro de 

O E c2005. MARIA IZ LDA  CELA  D   ARRUDA  COELHO - Se retária da 
Educação. 

 cPORTARIA  Nº 044/2005 - Estabelece o alendário e as normas para 
amatrícula de alunos nas escolas públicas municipais par  o ano de 2006 e dá 

outras providências. A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO,  no uso das suas 
i n satr buições legais e, CONSIDE-RANDO  que a matrícula dos alu os da  

e cscolas públicas municipais é um momento rico e complexo em ada escola; 
uCONSIDERANDO  que a matrícula, com as devidas ent rmações, constitui-

e l mse num fator ssencial para o desenvo vi ento do projeto pedagógico da 
E  escola e do sucesso dos alunos; CONSID RANDO que é, portanto, um

amomento em que as escol s devem ter o máximo de cuidado e preparação; 
RESOLVE: Art. 1º - Estabelecer as normas e orientações gerais para 

í d p ,matr cula dos alunos as escolas da rede ública municipal  conforme 
s tdi posto no Anexo I des a Portaria. Art. 2º - Estabelecer o calendário para 

r amat ícula dos alunos das escolas da rede públic  municipal, conforme 
tdispos o no Anexo II desta Portaria. Art. 3º - A presente Portaria entra em 

uvigor na data da sua p blicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Sobral, 29 de novembro de 2005. MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA 

COELHO - Secretária  da  Educação.

RANEXO I DA PORTARIA Nº 044/2005  - ORIENTAÇÕES GE AIS  -  
 MATRÍCULA DA REDE  MUNICIPAL DE SOBRAL  2006 - 1. Sobre a 

. iorganização da rede pública de ensino - 1 1 A matrícula pública do ens no 
e dbásico do Município de Sobral é atendida pelas redes municipal  esta ual. 

m1.2 - A rede unicipal atende toda a matrícula pública de educação infantil. 
 1.3 - O atendimento do ensino fundamental é compartilhado entre as duas 
e e ered s da s guinte forma:  - A rede municipal atenderá toda a matrícula d  1ª a 

 5ª série; - A rede estadual atenderá a matrícula de 6ª a 8ª série, com exceção 
sdos pólos onde as escolas municipais oferecerem vagas para esta  séries. 1.4 

A matrícula do ensino médio é atendida pela rede estadual. 2. Sobre a 
e l n edefinição da sco a - 2.1 - Os alu os que cursarão séri s oferecidas em 2006 

na própria escola terão sua matrícula renovada automaticamente, 
 sconsiderando a previsão de matrícula feita por pólo e por e cola sob a 

coordenação da Secretaria  da Educação e do 6º CREDE. 2.2 - Os alunos que 
cursarão séries não oferecidas em 2006 na própria escola serão remanejados 
para outra escola do pólo ou, se houver necessidade, para outro pólo, 
considerando sempre a proximidade da residência do aluno. 2.3 - Os 
remanejamentos serão definidos na previsão de matrícula dos pólos e, 
portanto, combinados previamente entre os diretores das escolas, de maneira 
que cada escola tenha a previsão dos alunos que irá receber e dos alunos que 
encaminhará para outra escola. 2.4 - A escola deve ter uma atenção especial 
no esclarecimento aos pais sobre a matrícula, principalmente com relação aos 
alunos que serão remanejados. É muito importante que todos os pais sintam-
se bem acolhidos. Cada escola deve garantir o seu calendário de reuniões com 
os pais para que eles sejam bem orientados sobre a matrícula. 3. - Sobre a 
idade dos alunos - 3.1 Para proceder à matrícula de novos alunos de Educação 
Infantil, 1ª Série Básica e 1ª Série Regular, a Escola deve observar os 
seguintes critérios: 3. SÉRIE  IDADE - Infantil IV - 4 anos completos ou a 
completar até 30 de junho de 2006 - Infantil V - 5 anos completos ou a 
completar até 30 de junho de 2006 - 1ª Série Básica - 6 anos completos ou a 
completar até 30 de junho de 2006 - 1ª Série Regular - 7 anos completos ou a 
completar até 30 de junho de 2006 - 3.1.1 As crianças que já têm 7 anos 
completos ou a completar até 30 de junho do ano de 2006 devem ser 
matriculadas na 1ª Série Regular, mesmo que elas não tenham estudado 
anteriormente. 3.1.2 A escola deve garantir a correção da situação daquelas 
crianças matriculadas na Educação Infantil que se encontram fora dos 
critérios estabelecidos no quadro acima. Se a criança já tem 6 anos ou 
completa até 30 de junho do ano de 2006 deve ser matriculada na 1ª Série 
Básica, mesmo que ela não tenha estudado anteriormente. IMPORTANTE: 
Deve-se considerar que a idade, embora não seja um critério absoluto, é um 
referencial importantíssimo para o estabelecimento de metas de 
aprendizagem e desenvolvimento. Se a escola matricula uma criança de 4 
anos no Infantil V, este encaminhamento deve ser baseado num criterioso 
processo de avaliação e a escola deve assumir a responsabilidade pela boa 
integração e  pelo sucesso da criança neste grupo. Este exemplo ilustra a 
situação em que a criança matriculada é mais nova do que o padrão 
estabelecido para seu grupo. Há outras situações em que a criança é mais 
velha do que o padrão estabelecido para o grupo. Nesses casos é preciso ter 
cuidado porque, muitas vezes, a própria escola cria a defasagem na medida 
em que matricula alunos de 8 anos ou mais  na 1a  série básica, por exemplo. A 
direção da escola deve estar atenta para o fato de que a distorção de 2 anos 
entre a idade da criança e a idade prevista para a série já configura defasagem. 
3.2 - Todos os novos alunos devem ser avaliados para que a escola, 
conhecendo a condição do aluno, faça as enturmações adequadas.  a. Os 
alunos que têm 8 anos ou mais e chegam à escola pela primeira vez, ou os que 
já freqüentaram a escola mas não têm registro de vida escolar, devem ser 
avaliados para serem enturmados na série adequada a seu desempenho, 
considerando também a sua idade (séries regulares, Meta II ou 
Acelera Brasil). Se o aluno ainda não sabe ler deve ser matriculado na 
2ª série e, posteriormente ao início das aulas, integrado ao Projeto 
Aprender a Ler. É de suma importância que estes alunos sejam 
distribuídos eqüitativamente na diversas turmas de 2ª série da escola. 
b. Os alunos que vêm transferidos de outras escolas também devem 
ser avaliados para que a escola que está recebendo faça a enturmação 
adequada ao desempenho, independente da série em que ele será 
matriculado (por exemplo: o aluno que vem transferido para a 3ª 
série e é defasado, pode ser enturmado no Acelera Brasil se atender 
aos critérios de competências de leitura e escrita  exigidos por este 
programa).  3.3 - Todos os alunos aptos a cursar a 5ª série e que têm 
15 anos ou mais devem ser matriculados nas modalidades que sejam 
oferecidas no turno noturno. 3.4. Os alunos que têm 15 anos ou mais a 
serem matriculados de 1ª a 4ª série devem ser incluídos em salas de 
EJA. 4.Sobre o critério de avaliação de desempenho. 4.1 - Os alunos 
de 1ª série básica serão promovidos para a 1ª série regular, 
independente dos resultados da avaliação de leitura. A enturmação 
desses alunos deve ser objeto de criteriosa reflexão da escola, 
considerando a experiência da própria escola e as informações da 
avaliação externa. 4.2 Os alunos da 1ª série regular serão promovidos 
para a 2ª série, independente dos resultados da avaliação de leitura. 
Nesse caso a escola deve estar alerta para aquelas crianças que ainda 
não lêem de forma autônoma nem mesmo palavras. A ação 
pedagógica em 2006 deve ser rigorosa e eficiente para que as 
crianças se alfabetizem com sucesso. Não podemos esquecer que, ao 
final da 2ª série a criança deve estar lendo textos com fluência e 
compreensão. A atenção especial da escola para garantir a 
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competência suficiente d  leitura  da escrita da riança de 2a série é a e c
que v i possibilitar a contin i ade dos estudos om sucesso. 4.3   a u d c -
A s alunos matricu ados no a o de 2005 em urmas regulares de 2ª, o l n t
3ª e 4ª séries deve r aran ida a aprovação para a série guin e, se g t  se t
considerando a avali ção da aprendizagem realizada pe o a) a  l (
professor(a) e referendad  pel  coordenação e direçã  da escola. O  a a  o
fato de o aluno apr sentar d ficuldades em algum c nteúdo da séri  e i o e
qu  ursou n o i viabiliza a sua ap ovação. No entanto, a escola deve e c ã n r
se respon biliz r pela garantia o atendimento às necessida es de sa a d d
apoio escolar a sse(s) aluno(s) de modo que ele(s) p ssa(m) e o
alcançar as meta de aprendizag m previstas para a série a qu  forem s e e
p omovid s. 4.4 -  O crité io e av liação p r  a pro ressão dos r o  r d a a a g  
alunos de 5ª a 8ª sé ie deve ser mais rigoroso  para qu  s al nos não   r , e o u
avancem com grandes dificuldades na assimilação dos onteúdos c
básicos e abelecidos para cada série  5. Sobre a en urmação dos st . t
lunos em distorção idade/série - 5.1 - Os alunos, em distorção a
dade/série, nturmados em salas regulares (1ª  4ª rie) que t m um i e a sé   ê

nível suficiente de leitura se ão promovidos para a série seguinte e r  
enturmados em sal s d  Progra a Ace era Brasil (de acordo com oa o m l  
resultado do diagnóstico aplicado pela Secret ria da Educação do  a
municíp o  r spalda o p lo parecer da e uipe pedagógica a escola  i , e d e q d
diretor(a), coordenador(a) e professor a))  5.2 - Os alunos, em ( .
distorção idade sér e, nt grados o Projeto Aprender  Ler em 2005 qu , de / i i e a a e
a ord  com o diagnó tico rea iza o e respaldado pelo arecer da equipe c o s l d p
peda ógica da sco a  pu erem ser enturmados em 2006 n  Programa g e l , d  o
Ac l ra Brasil, serão p omo ido  par  a érie seguinte.  6. - Sobr  a e e r v s a s e
pr gre são e enturmação dos alun s do Projeto Aprender a e   que não estão o s o L r
em dist rção idade/séri . 6.1 - Os alunos integrados, em 2005, no Projeto o e  
Apr nder a Ler devem ser av liados crit ri samente pelo(a) profe sor(a) e a  e o s
acompanhado pela co rde-nação e direçã  da escola com o bjetivo e o o o d
garantir o atendimen o necessár o à ontinuidade de seus studos c m  t i c e o
sucesso. Definem-se três condições com relação o desempenho de ses a s
alunos: A- Em p ocess  inicial de leitura (lêem palavras isoladas simples, r o
lêem frases silaba as com d fícil c mpr ens o). B-Leitura de texto ainda em d i o e ã s
fluência e necessitando de ap io as atividades de nt rpretaç o  no o n i e ã e
desenvolvimento d  suas t vi ades escolares C-Condição de leitura de e a i d
texto  com fluência e com f cilidade d  interpretação. utro spe t  s a e O a c o
importante para a definição da progress o, em 2005  dest s alunos é a ã , e
consideração da série e  qu  ele está matriculado, tendo m vista termos  m e e
alunos de 2ª, ª e 4  série. Vej mos, por anto, l umas ituaçõ s: Os alu os do 3 ª a t a g s e n
Proj t  Aprender a Ler matriculado  em 2005 na 2ª e 3ª série, que estão em e o s  
defa age  e que obtiveram sucesso no proce so de alfabetização (condição s m   s  
C) serão rom vidos para a série seguinte e devem s r enturmados no  p o e
programa d  correção de fluxo Acelera Br sil. A se eção d s alun s qu  irão e a l o o e
participa  dessas salas deve ser extremamente criteriosa, baseada na r  
ava iaç o do(a) rofe sor(a) e da equi e pedagó ica da e cola. A pr -l ã p s p g s é
condição para que o aluno tenha sucesso nesta etapa é que ele atenda ao  
ri é io bá ico: saiba ler  com suficien e fluên i  e compreensão, e escre er. A c t r s , t  c a  v
sco a precisa garantir que esses critério  ejam cumpridos para não ser e l   s s  
esponsável pelo acúmulo d  experiências de frus ra ão na vida escolar r e t ç

desses men nos e meninas. O  alunos do Projeto Aprender a Ler que est o emi  s  ã  
idade regular de acordo com a s rie (por ex mplo, o aluno de 9 anos  é e   
matriculado na 3ª sér e  e que obtivera  sucesso no pro esso de alfabe ização i ) m c  t
(c ndição ) poderão er promovidos para a série seguinte. A equipe o C s  
pe agógica da escola precisa estar bas ante co s ie te de que o d  t n c n
a ompanhamento dest s alun s de e ser bem mais ri oroso e pode demandar c e o v g  
projetos de a oio es olar. Os alu os d  ro e o Aprender a Ler que stão em p c n  o P j t e
idade regular d  aco do com a série e que não obtiveram  sucesso e pera o e r o s d
no proce so de alfa etizaç o (condição A), ão de em ser pr movidos para a s b ã  n v o
sé ie seguinte, salvo a completa respons bilizaçã  da escola pelo apoi  deste r  a o o
aluno no ano de 2006, c ns deran o  possibilidade rea  dele alcanç r em seu o i d a l a
p ces o de aprendizagem  Essa recom ndação é especialme te rigo osa ro s . e n r
com relação aos alunos que es ã  na 4  Série em 2005  Estes alunos, em 2006,  t o ª .
serão nturm dos nas éries egu a es, conforme a sua s ri , e distribuídos e a s r l r  é e
eq i at v mente, pelas dive sas turmas da es ola e inte rados,ü t i a r  c g  
posteriorme te ao início das aulas, no Pr jeto Aprender a Ler.  7.Sob e a n o r
progressão dos alunos do Programa Acelera Brasil - 7.   pr gre são d s  1 A o s o
alunos ue estão cursando salas do programa A elera Bras l deve ser b seada q    c i  a
na avaliação dos alu os com a articipação da coordena ão do rograma  Os n p  ç P .
alunos egre sos do PAB c rsarão em 2006 séries reg lares. IMPORTANTE: s  u  u
Esse momento de matrícula eve mobilizar tod  a e uip  de profissionais da d a q e
escola que é diretamen e respons vel elo des mpenho dos l nos t  á p e a u
(pro essore , c ordenadores e direto es) para que as enturmações se am feit s f s o r j a

da maneira responsável e competente. Se a equipe trabalha com um processo 
de avaliação consistente, refletindo sobre as condições de cada aluno, a escola 
já terá dado um passo importantíssimo de seu plano de ação: enturmar os 
alunos considerando seus avanços e necessidades. 7.2. Para realizar as 
enturmações a escola deve considerar os critérios de desempenho e idade. 
Com relação ao aspecto do desempenho, a escola deve conhecer as 
necessidades do aluno e garantir que ele esteja no local mais adequado para 
satisfazê-las. Com relação à idade, sempre que possível recomenda-se que a 
escola considere a meta de correção do fluxo escolar. É importante lembrar 
que o grupo de uma mesma faixa etária integra-se com mais facilidade, pois 
apresenta afinidades e interesses comuns. 

 A escola poderá dividir uma turma sempre que ultrapassar o número máximo 
de alunos por turma. É muito importante a boa comunicação entre a Escola e a 
Secretaria da Educação e o 6º CREDE sobre as dúvidas e/ou dificuldades que 
surgirem durante o processo da matrícula e enturmação. Esse é um momento 
fundamental para o próximo ano letivo e para o desenvolvimento do projeto 
pedagógico das nossas escolas. 

EDITAL N° 04/2005  COMPLEMENTAR AO EDITAL N° 01/2005 - A 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, Senhora 
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO, no uso das suas 
atribuições legais, em complemento ao Edital N° 01/2005, Item 8.2.1, 
convoca os candidatos para realização do Concurso Público de Provas e 
Títulos. 1 - DA PROVA ESCRITA - 1.1 - A aplicação da prova escrita será no 
dia 27 de novembro de 2005, das 08 às 13 horas, nas dependências da 
Universidade Estadual Vale do Acaraú  Campus da Betânia. 1.2 - O candidato 
deverá comparecer ao local da prova, constante do seu Cartão de Inscrição, 
uma hora antes do início da mesma, munido de caneta esferográfica de tinta 
azul, cartão de inscrição e documento oficial de identidade, não sendo 
admitido na sala o candidato que se apresentar após o início da prova. Paço 
Municipal Prefeito José Euclides Ferreira Gomes, em Sobral, 21 de 
novembro de 2005. MARIA IZOLDA  CELA  DE  ARRUDA  COELHO - 
Secretária da Educação.

EDITAL N° 05/2005  COMPLEMENTAR AO EDITAL N° 01/2005 - A 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, Senhora 
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO, no uso das suas 
atribuições legais, em complemento ao Edital N° 01/2005, Item 9, convoca os 
candidatos que se habilitarem na primeira etapa do Concurso Público de 
Provas e Títulos. 1 - DO SORTEIO DA PROVA DIDÁTICA (AULA) -          
1.1 - O sorteio dos temas para a prova didática (aula) será realizado no dia 06 
de dezembro de 2005, às 8 horas, no Auditório do Curso de Tecnologia da 
Construção Civil  UVA. 1.2. - Todos os habilitados na primeira etapa (prova 
escrita) ficam convocados para o sorteio dos temas, na data e local acima.   
1.3 - Os habilitados ausentes na data acima terão seus temas sorteados no 
mesmo dia e local, pela Comissão Organizadora do Concurso, não cabendo 
recurso do referido sorteio. Paço Municipal Prefeito José Euclides Ferreira 
Gomes, em Sobral, 21 de novembro de 2005. MARIA IZOLDA CELA DE 
ARRUDA COELHO - Secretária da Educação.

PORTARIA N° 079/2005-SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO, no uso 
de suas atribuições legais, conforme delegação de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo n° 0849805/05. 
RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 101, da Lei Municipal n° 038 de 
15 de dezembro de 1992, licença para tratar de assuntos particulares, no 
período de 02(dois) ano sem remuneração, ao servidor OSEAS 
MACEDO PINTO JUNIOR, matrícula 8437, Agrônomo, lotado na 
Secretaria de Agricultura e Pecuária, deste Município. Publique-se, 
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Regis e s  um a-s . ACO MUNI I AL R F ITO OSÉ tr - e C pr e P C P P E E J
EUCL DES FERRE RA G M S JÚNIOR, em 23 de n vemb o e 20 . I  I O E  o r d  05
RAMI  CÉ AR D  PAULA BARROSO - ecret io es ã .RO S E  S ár da G t o

INSTR ÃO M IVA Nº 1/200   E ab ec p o i t s UÇ NOR AT  0 5 - st el e r ced men o
qu t  ao preen i t  das n t iscais de serv ço  O SEC E ÁR  DA an o ch men o o as f i s. R T IO
GES ÃO MUNI IPAL, no so d at ibu çõ que h confere a ei T C  u as r i es l e L
O gân ca do Mun cípio e Sobral, bem como  tigo 00  ,  Cód g  r i i d  o ar 1 , I do i o
Tri utár o ac on l e em co sonân a co ssa l i aç  ributári  b i  N i a  n ci  m no eg sl ão t a
municipal; C NS DE AND  a abrang ci da xpressão l i açã O I R O,  ên a e  “ eg sl o 
t ibu ária”, na qua  inserem inst ções ormat v eman as dr t   l se as ru n i as ad as 
autori ades mi i rati as co t t  ONSIDE AND , a necessidadd ad n st v mpe en es; C R O  e 
de i p inar  p chimento e cumen o fi s de scr turaçãod sci l o reen d do t s scai e i  
obrigatóri  R S LVE  Ar igo 1  -  nota f sc  de serviços dev escrit r ra, E O : t  º A i al e u a  
xclusivamente a “ r aç   serv ço  não dev do assi  con er seue p est ão de i s”, en m, t em  
orpo desc ição de d esas m n m s, p s, mercado as, u produ oc r  esp co i su o  eça ri o t s 
m regado qu ve am a agreg  seu r o inal. § 1  Os serv ço a se uie p s e nh  ar p eç f  º.  i s g r 
e cados constit m ex o esta regra or m tir (con nt  oel n ue  ceçã a p ad i em soa e  
i ost  no ar igo 45  L  omp emen ar N. 02  d 19/12 1 7) d uçãod sp o  t  da ei C l t , e / 99 ed  

se l r d d s esas com prod t  peç  i sumos ou mercad r a  em u va o  as e p u os, as, n  o i s
r ado m sua e cução  co forme o c : x ção, po  emp eg s e  xe , n aso  I  E ecu r

mi tração, r tad ou sub r tada  e o r s d con ruç  civil  ad nis emp ei a  emp ei , d b a e st ão ,
d l ca ou elétr ca e de outras bras h t  i cl si e nda m  hi ráu i  i  o semel an es, n u v so ge ,
r u o e ços, ação, r nagem e rri ação, erraplanag  pe f raçã d po escav d e i g t em,

p vi t ção, con e ag a i st a  e mon ag e pro t s, eças e a men a cr t em e n al ção t em d du o  p
e i amentos; II  R aração, nservaçã e r r de edifí o  rad  qu p ep co o efo ma  ci s, est as,
p ntes e co gêne es; III Lu r ficação, li za, l raçã  ev são  c a e o n r   b i mpe  ust o, r i , arg
recar a, nserto, r a r o, bli agem, manu en ão e nservaçã de g  co  est u açã  nd t ç co o 
máq i as, eí ul s, parel os, equ p t s, t  e ev ores ou de u n  v c o  a h i amen o mo ores, l ad  
q al uer objeto;  Recon i o amento de mo o es; e V  Organ za  de u q IV d ci n t r i ção
festas, e ções e uffet”.  2 .  Par  ef i o  s ded ões menc o das  r cep “b  § º - a e t s da uç i na
n e arti , a n t iscais ati as aos serviços prestados d er o est go  s o as f rel v ev ã
o g o iamente escrever em o as as suas vi s   o t t g o com os bri at r d  t d a o m n an e ast  
materi s ou prod t s a ser btr d  o al r otal a t . § 3 .   omi o ai u o  su aí o d v o t d no a º  A ssã
no rpo d ota da informação  que trat  parág afo a t ior impl c á   co a n  de a o r  n er i ar  no
não nh men o el azen a Pú l ca nici al os materi s q e  reco eci t  p a F d b i  Mu p  d ai u
po v t r  enh mpor o p eç os serviços, i do, con üen emen e, a r en u a v am co r o d v n seq t t
alí uota do ISS  i ci i so o total  ot  iscal u f t r  A igo 2º - q QN n d r bre   da n a f o a u a. rt
E a Inst ção entr r e vigo  na da a de sua pu icaçã  sem rej í   st ru a á m r t bl o, p u zo ao
disposto n eg slação u i p  e ed  (L  Comp emen ar n. 116/03  q  a l i  m n ci al  f eral ei l t ) ue
regem a a éria. ecretar a a Gest  Mu i p , em 10 de n vembro  m t  S i  d ão n ci al  o de
200 . RAMIR  CÉS  D  PA A AR OS  - ecretár  e tão5  O AR E UL  B R O S io da G s .

XTR D  ONT O: CON RAT TE: M ni í o de obral,E ATO E C RAT T AN u c pi  S  
r s ntado el  Dr  Raim nd I smar Azeved  F lho, S r á io d  Infrrep e e p o . u o ri o i ec et r a a-

str t r . CO R T DA: on rutura R dri ues L ma L d  representadE u u a NT A A  C st o g i t a, a 
el  Dr. Pa Af nso ui r Nogu ra. BJETO: Construção de passagp o  ulo o Ag a  ei O   em 
o h da s bre o ch  Caio a. O ALI DE: Conv e N  m l a o  Ria o c M D DA it º

011 01 20 5. VAL R DA OB A: R  32 5 0, 0. P AZ  E E TR GA  1 1 / 0 O  R  $ . 9 8 R O D N E :
5 dias. DA A: 1  e ove b e 0054  T  4 d n m ro d 2 .

XT AT  D  ONT AT  - C N RAT N : PR FEI UR  E R O E C R O  O T A TE E T A
ICI L DE OB AL  representad l  ecretári a Infr - str t r  MUN PA  S R , a pe o S o d a E u u a,

Sr. R IMUND ISM  DE E ED  ILHO. C NT ATADA  o  A O IR AR  AZ V O F  O R :
TECNO ON  T CN LO A M CONSTR ÇÕES LTD ..  r r sentada C E O GI E U A , ep e
p o S . S  I INEU FRO A JÚNIO . OBJETO: Execu   Obra de el  r JO É R T R  ção de
Drenag de Ág s Pluv ais d Ba a   en ro”, n Mun c pio e S ral  em ua i a ci “C - C t o i í d ob ,
através do T º 63.934 , d  Mi i ério das Ci des. O AL ADE   P  n  1 -13  o n st da M D ID :
Tomad e Preço º 22110 1/200 . LO : R  499 6 , 6 (Q at centos a d s n 0 5 VA R $ . 87 4 u ro
e nov nt  e no e mil, sei entos o tenta sete s e uarenta  seis e a  v sc e i e reai q e
cen av s)  R ZO  20 Cento vi t i s apó  assi at ra do o t a o  t o . P A : 1 ( e n e) d a  s a n u  C n r t .
DA A: 3 e ove b  005T  0 d n m ro de 2 .

EX RATO  L TAÇÃ - PRE E TU A MUN CIPA E O RAL T DE ICI O F I R I L D S B  
E IT D  M DA DE REÇOS º 4110 / 05 A i  de Licit   D AL E TO A  P N 22 1 20   v so  ação
Comi  P ente d Licit o. D t de Abe tura: 15 1 / 005  9h. ssão erman e açã  a a r / 2 2 , às 
OB TO  Aqu sição d  (dois) IBU  C L TO  destinado  JE : i e 02 ÔN S OMP E S s ao
Transp r e E l de Al os do Mu c pio de So r l  V o do E i a : o t sco ar  un ni í b a . al r  d t l
Gr u to. I FO M ÇÕES  Si e: w so r l ce.gov. r i k: Licit es) e at i N R A : t ww. b a . b (L n açõ

à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Sobral. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-CE. 
24/11/2005. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves - 
Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL  
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2281101/2005  Aviso de Licitação  
Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 20/12/2005, às 9h. 
OBJETO: Aquisição de Mobiliário em Geral destinado à Escola Yêda Frota e 
Equipamentos e Utensílios de Cozinha destinados às Escolas de Ensino 
Fundamental do Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br (Link: Licitações) e à Rua 
Viriato de Medeiros, 1.250, 4º Andar, Sobral. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-
CE. 28/11/2005. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves - 
Presidente. 

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL  
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2291101/2005  Aviso de Licitação  
Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 20/12/2005, às 15h. 
OBJETO: Aquisição de Veículos tipo Lotação destinados ao Transporte 
Escolar de Alunos da Rede de Ensino Fundamental do Município de Sobral. 
Valor do Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br 
(Link: Licitações) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º Andar, Sobral. Fone: 
(88) 3677-1157. Sobral-CE. 29/11/2005. A COMISSÃO  Maria do Socorro 
Ibiapina Cunha Alves - Presidente.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE SOBRAL  - RESOLUÇÃO Nº 01/2005 - Dispõe sobre a 
necessidade da atualização do registro das entidades cadastradas junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Sobral/CMDCA. O Colegiado do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Sobral, no uso de suas prerrogativas legais, conferida pela Lei 
Municipal n.º 239 de 01/12/99 e Art. 90, parágrafo único do ECA, e considerando 
a necessidade da atualização do registro das entidades cadastradas junto a este 
conselho, RESOLVE: 1 -  Enviar para as entidades cadastradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sobral/CMDCA ofício 
circular solicitando a atualização das mesmas. Em anexo segue relação dos 
documentos necessários para cadastramento e o recadastramento. 2  O prazo para 
o cadastramento e recadastramento das entidades se estenderá até o dia 
28/02/2006. Após essa data somente será possível cadastrar e/ou recadastrar 
qualquer entidade após a realização das eleições para o Conselho Tutelar. 3  Esta 
Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
anteriores. 4  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Documentação 
e Cadastro deste Conselho. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Sala de reuniões do CMDCA  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Sobral-Ce, 10 de novembro de 2005. FRANCISCA JÚLIA DOS 
SANTOS SOUSA - Presidente do CMDCA.

JUSTIÇA ESTADUAL DO CEARÁ - COMARCA DE SOBRAL Secretaria 
da 4ª Vara - EDITAL  DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS -  Dr. 
Maurício Fenandes Gomes, Juiz de Direito. respondendo pela 4a Vara da Comarca 
de Sobral, Estado do Ceará, por nomeação legal, etc. FAZ SABER a todos os que o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, com prazo acima 
mencionado, que, por parte de MARIA HELENA LIBERA-TO XIMENES, foi 
proposta uma AÇÃO DE USUCAPIÃO(PROCESSO N° 3742/05) de "UM 
TERRENO SITUADO NA RUA AVENIDA JOHN SANFORD. BAIRRO 
JUNCO, NESTA CIDADE DE SOBRAL-CE. medindo 10,00 metros de frente por 
33.00 metros de fundos, equivalentes a uma área total de 330,00m2, extremando-
se: pela frente, com a Avenida John Sanford: pelo lado direito, com a casa de n° 
1412. pertencente a Plínio Carneiro Liberato, com frente para a Avenida John 
Sanford: pelo lado esquerdo, com a casa de n° 1398, pertencente a Antônio Massal, 
com frente para a Avenida John Sanford e. pelos fundos. com o imóvel de n° 651, 
pertencente à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE, com frente 
para a Rua Vereador Nilo Donizete:' Mandou o MM. Juiz de Direito expedir este 
editar para a CITAÇÃO DOS QUE SE ENCONTRAM AUSENTES E EM 
LUGAR INCERTO E DOS EVENTUAIS INTERESSADOS. para. querendo. 
CONTESTAREM a ação no prazo de quinze( 15) dias, a contar do vencimento do 
prazo deste edital. sob pena de revelia, caso em que se presumirão aceitos como 
verdadeiros os fatos narrados pela autora na inicial. E. para que ninguém possa 
alegar ignorância mandou expedir o presente, que será publicado pelo Diário da 
Justiça. em jornal de circulação local e afixado no lugar público de costume, na 
forma legal. Dado e passado. nesta cidade, aos 15 de Julho de 2005. Eu. Maria 
Goretti Rodrigues Chaves, Analista Judiciária, digitei. E eu, Vandisa Maria 
Frota Azevedo Moura. Diretora de Secretaria, subscrevi. MAURÍCIO 
FERNANDES  GOMES - Juiz de Direito - Respondendo.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA DA SAÚDE E AÇÃO SOCIAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA

PODER JUDICIÁRIO
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Concurso cultural de arquitetura e urbanismo promovido pelo 
Departamento do Ceará do Instituto de Arquitetos do Brasil, 
idealizado pela IAB - MG, tem o objetivo de estimular o hábito 
das “Gentilezas” nos grandes e pequenos centros urbanos.
A urbanização da Margem Esquerda do Rio Acaraú, recebeu 
o Prêmio da IAB na categoria de Intervenção Urbana.
Menção Honrosa: Centro Comercial Chagas Barreto, Praça 
do Parque da Cidade, Teatro São João e Biblioteca Pública 
Municipal.

Concurso cultural de arquitetura e urbanismo promovido pelo 
Departamento do Ceará do Instituto de Arquitetos do Brasil, 
idealizado pela IAB - MG, tem o objetivo de estimular o hábito 
das “Gentilezas” nos grandes e pequenos centros urbanos.
A urbanização da Margem Esquerda do Rio Acaraú, recebeu 
o Prêmio da IAB na categoria de Intervenção Urbana.
Menção Honrosa: Centro Comercial Chagas Barreto, Praça 
do Parque da Cidade, Teatro São João e Biblioteca Pública 
Municipal.
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Secretaria do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio - Ambiente.

Secretaria do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio - Ambiente.

“Prêmio IAB “Gentileza Urbana”“Prêmio IAB “Gentileza Urbana”


